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Resumo
A partir da compreensão dos processos de ocupação das áreas de colina em cidades brasileiras e portugue-
sas, associados à tradição urbanística lusitana de fundar cidades em sítios elevados, buscamos identificar 
as principais características dessas áreas enquanto espaços privilegiados para o resgate de forte tradição 
presente em nossa cultura urbanística. Tomamos como exemplo dois casos paradigmáticos: Salvador e São 
Paulo. Primeiro núcleo urbano do Brasil fundado com status de cidade (1549), Salvador contou com pla-
no constituído por traças e amostras, esboçando arruamento, muralhas e localização de edifícios públicos.
A escolha do sítio fundacional, em sítio dominante, sobre atracadouro, constituindo a dualidade cidade alta/
cidade baixa, é marca da urbanística de colina praticada pelos portugueses em seu império colonial. Por 
sua vez, poucas cidades da América portuguesa tiveram destino tão ligado à implantação em colina como 
São Paulo. Até 1850 a vida urbana se concentrou nessa acrópole; o centro criado no início do século XX foi 
implantado sobre a mesma elevação; modernizações sucessivas mantiveram foco no núcleo primitivo. Essa 
insistência na transformação da área central apagou traços da ocupação de matriz luso-brasileira, alterando 
traçados, morfologia e volumetria, e ocultando a própria situação topográfica. Propomos aqui esforço de 
recuperação dos elementos morfológicos da ocupação original desses sítios e compreensão dos padrões ur-
banísticos que as caracterizavam; identificando impactos dessas práticas no desenho e configuração urba-
nos, tendo em vista a revalorização desses elementos históricos, muitas vezes obscurecidos por ocupações 
posteriores, visando recuperar a forte relação com o sítio original em acrópole que marcou essas cidades.

Palavras-chave: Urbanismo. Colina. Tradição luso-brasileira. Salvador. São Paulo.
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Abstract
By understanding the processes of urbanization of hill areas in Brazilian and Portuguese cities, associated 
to the Portuguese tradition of founding cities in elevated settings, we intend to identify major characteristics 
of these hilltop areas, as spaces where this strong tradition, present in our urban culture, can be traced. Two 
paradigmatic cases are studied: Salvador and São Paulo. First urban nucleus with city status founded in Brazil 
(1549), Salvador had an initial plan outlining street layout, walls and the location of public buildings. The 
choice of its site in an elevated, dominant setting, with the port at its base, constituting the “high city/low city” 
duality, marks the hilltop urbanism practiced by Portugal in its colonial empire. São Paulo’s role in Portuguese 
America was also closely connected with its hilltop implantation. Until 1850 urban life was concentrated in the 
original acropolis; the downtown area created at the start of the 20th century was built over the same eleva-
tion; and urban modernization kept its focus on the primitive core. This insistence on transformation of the cen-
tral nucleus erased traces of original Portuguese-Brazilian hilltop occupation, altering its layout, morphology, 
and skyline, and hiding the topography. We propose to recover morphologic elements from the original urba-
nization of these sites and understand the urban patterns that characterized them; identifying impacts of such 
practices on urban layouts and con igurations, so as to recuperate historic elements, often eclipsed by later 
interventions, in order to recover the strong relation with the original acropolis site that marked these cities.  

Keywords: Urbanism. Hill. Portuguese-Brazilian tradition. Salvador. São Paulo.

Introdução

Este trabalho se insere no projeto de pesqui-
sa “Urbanismo de Colina: Uma Tradição Luso-
Brasileira”, desenvolvido recentemente por do-
centes e discentes portugueses e brasileiros. Visa 
compreender os processos de ocupação inicial das 
áreas de colina nas cidades brasileiras e portugue-
sas associados a práticas da urbanística lusitana 
relativos à urbanização de sítios elevados. Objetiva 
compreender também suas permanências no que 
se refere à situação atual, identificando potenciais 
para sua valorização, uma vez que permitem a recu-
peração de traços de uma tradição fortemente asso-
ciada à nossa cultura urbanística.

Razões de defesa, primordialmente, levaram 
colonizadores portugueses a aplicar, no Brasil, o 
princípio milenar de escolha de sítios elevados, 
protegidos por escarpas ou encostas íngremes, de 
preferência junto a pontos acessíveis por via ma-
rítima ou fluvial, para suas fundações urbanas. 
Reproduzia-se, assim, a dualidade cidade alta/cida-
de baixa, que associava a segurança da acrópole à 
conveniência do porto como paradigma da urbanís-
tica portuguesa. Os topos serviam para abrigar as 
funções residenciais, institucionais e religiosas, e os 
trechos ribeirinhos ou junto à orla marítima eram 
destinados às atividades portuárias e de comércio.

As primeiras etapas da pesquisa se iniciaram 
em Portugal, por meio da orientação de disserta-
ções de mestrado desenvolvidas nas Universidades 
Técnica de Lisboa e de Coimbra, que enfatizaram 
aspectos morfológicos e físico-espaciais, em que 
medições de campo assumiam papel fundamental 
no processo de coleta de informações. No Brasil, a 
pesquisa procurou privilegiar o entendimento con-
ceitual e histórico da cidade de colina, recorrendo 
a fontes secundárias de documentação. O levanta-
mento bibliográfico foi extenso, coligido, organiza-
do e estudado ao longo de vários anos de pesquisas 
anteriores sobre o tema da urbanística brasileira 
e ibero-americana. Em três seminários realizados 
entre Lisboa e São Paulo foram consolidadas as me-
todologias de trabalho entre os grupos de pesqui-
sadores do Brasil e de Portugal.

A escolha dos casos de estudo foi pautada pela 
relevância e representatividade em relação à temá-
tica da cidade de colina. Os casos brasileiros inicial-
mente definidos são bastante emblemáticos neste 
sentido: Salvador, por ter sido a primeira capital 
e, portanto, cidade fundada com planejamento e 
estudo de implantação, na qual foi adotado o mo-
delo tradicional – localização no interior de grande 
baía, porto seguro com águas tranquilas, fundação 
no alto de uma colina, a cavaleiro do porto, boas 
águas, bons pastos, terras agriculturáveis e área 
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O Regimento de Tomé de Souza possui indica-
dores sobre os critérios de escolha do sítio funda-
cional. Este não deveria se situar nas proximidades 
da Vila Velha, mas mais para dentro da baía, em lo-
cal de melhor defesa; deveria abrigar uma fortale-
za e permitir grande expansão futura. A definição 
precisa do local deveria se basear em indicações 
de pessoas locais, doutas e conhecedoras da re-
gião. Além disso, o local deveria ter bons ares, água 
e um bom porto. Após detalhado reconhecimento 
da baía, optou-se por um promontório em que uma 
escarpa de 60 metros protegesse um tabuleiro ele-
vado, também salvaguardado ao fundo pelo vale 
do Ribeirão das Tripas e dos lados pelas gargan-
tas do Taboão e da Barroquinha (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA BAHIA/FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE 
MATOS, 1998).

O traçado da cidade e a construção de seus ele-
mentos iniciais ficaram sob a responsabilidade de 
Luís Dias, um dos principais assessores de Tomé de 
Souza; Cavaleiro da Casa Real Portuguesa, distinção 
alcançada pelo bom desempenho em funções ante-
riores. Era o mestre de obras da cidade de Salvador, 
um dos cargos mais bem remunerados do Governo-
Geral. Trouxe “traças e amostras” de Lisboa, que 
esboçavam o arruamento urbano desejável, porém 
sem rigidez excessiva, funcionando como orienta-
ção passível de adaptação às circunstâncias locais.

D. João III, no próprio Regimento do governador, 
lhe ordenava que seguisse fielmente as traças e 
amostras que levais, decerto completadas por ins-
truções orais e escritas dadas ao mestre Luis Dias. 
Esses perdidos planos seriam desenhos de porme-
nor (formato e dimensões das muralhas, perfil dos 
baluartes, plantas e alçados das casas e edifícios 
públicos) (MOREIRA, 2003, p. 39, grifo do autor).

A ocupação da colina histórica soteropolitana 
foi, desde sua origem marcada pela dualidade cida-
de baixa/cidade alta, comum à urbanística portu-
guesa, mas por outro lado, diferenciada em relação 
a muitas outras vilas fundadas no Brasil no século 
XVI, dado o seu caráter estratégico de “cabeça do 
Brasil”, capital política de imenso território a ser 
ocupado e defendido. Por esse motivo, seu projeto 
de implantação assume um caráter planificado, afi-
nal Salvador representaria a terceira (após Lisboa 
e Goa), depois segunda, maior capital do império 

disponível para expansão urbana; São Paulo, funda-
da apenas cinco anos após Salvador, foi o primeiro 
núcleo urbano estabelecido fora da orla marítima, 
com interesse estratégico de controlar as rotas de 
penetração do interior. Apesar de não ter contado 
com “risco” como o de Salvador, foram aplicados os 
mesmos critérios de localização em acrópole para a 
cidade alta (colégio dos jesuítas), justaposta à zona 
do mercado junto ao Rio Tamanduateí.

Os demais casos estudados no âmbito do projeto 
(Rio de Janeiro e Ouro Preto, no Brasil; Óbidos, Alta 
de Coimbra e bairro da Alfama, Lisboa, em Portugal) 
também são representativos do processo de consti-
tuição da urbanística lusitana; mas seu detalhamen-
to não cabe no presente artigo, fazendo parte, assim 
como Salvador e São Paulo, em versão estendida, do 
volume atualmente em preparação que reunirá os 
resultados do projeto como um todo.

Salvador

Escolha do sítio e ocupação da colina

Salvador foi o primeiro núcleo urbano do Brasil 
fundado com o status de cidade, em 1549, para 
inaugurar a implantação do Governo-Geral, conce-
bida e projetada para ser a capital – ou Cabeça do 
Brasil, na expressão da época. Seu plano é atribuí-
do a Miguel de Arruda, conselheiro de D. João III e 
seu mentor para questões urbanas, arquiteto-mor 
das obras reais realizadas em Portugal e em todo 
o império luso, que pouco antes havia projetado 
a cidade-fortaleza de Mazagão, na costa ocidental 
africana. Tais planos eram constituídos por traças 
e amostras, nas quais constava o esboço dos arrua-
mentos, das muralhas e da localização dos edifícios 
públicos (MOREIRA, 2003).

O critério de escolha do sítio fundacional, em 
cota dominante na paisagem, em ponto protegi-
do junto à entrada da baía e com implantação de 
atracadouro, constituindo a dualidade cidade alta/
cidade baixa, é marca evidente da urbanística de 
colina praticada pelos portugueses em todo seu im-
pério colonial ao longo do século XVI. A capitania 
já havia tido um núcleo inicial de ocupação, menos 
protegido, Vila Velha, onde hoje é o Porto da Barra, 
mas este se revelou inadequado do ponto de vista 
do Governo-Geral (PITA, 1976).
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MATOS, 1998). O desnível abrupto de 60 metros 
sempre foi problemático para o transporte de mer-
cadorias. Assim, desde os primeiros tempos foram 
utilizados guindastes, rampas e contrapesos para 
vencer o declive.

No alto dessa colina soteropolitana desenvolveu-
-se a parte mais nobre da cidade, que concentrava 
os edifícios da administração pública, as sedes das 
ordens religiosas, as residências que abrigavam 
os “homens de bem” (pessoas do clero, da admi-
nistração pública, militares, e comerciantes), além 
dos muros defensivos. Num momento seminal de 
expansão, até o final do primeiro século, os limites 
dessa ocupação na colina eram delimitados pelo 
posicionamento das igrejas de São Bento (ao sul), 
Carmo (ao norte), São Francisco (leste), e a encosta 
sobre o mar (oeste). A encosta era utilizada unica-
mente como local de passagem, através de duas la-
deiras e um plano inclinado, que faziam a conexão 
com o porto e a cidade baixa.

Quanto à área conhecida hoje como Pelourinho, 
ou seja, o trecho entre o Terreiro de Jesus e a Igreja 
do Rosário dos Homens Pretos, seu traçado urba-
nístico já aparece nas reconstituições gráficas do sé-
culo XVI, com uma convergência viária em direção 
a uma das sete portas da cidade, a do Carmo. Esta 
estava então situada justamente onde se localizava 
o pelourinho, instrumento de punição de escravos 
localizado em praça pública, hoje largo do mesmo 
nome em frente à Igreja do Rosário.

Esse trecho, entre os séculos XVII e XVIII, com o 
apogeu da economia baiana e a expansão das ativi-
dades portuárias – não mais limitada ao açúcar, mas 
também envolvendo tabaco, algodão, couro, café, 
ouro e diamantes –, se tornaria o bairro aristocrá-
tico de Salvador, abrigando inúmeros sobrados se-
nhoriais de quatro e até cinco pavimentos e solares; 
conformando padrões e tipologias arquitetônicas 
que até hoje permanecem.

Nos primeiros anos, a cidade já apresentava in-
dícios de expansão para o norte, atraída pela igre-
ja dos jesuítas e a Santa Casa. No relato de Gabriel 
Soares, por volta de 1580 a primeira cerca foi eli-
minada, uma vez que a cidade ampliou-se consi-
deravelmente: ao norte chegando até o Carmo, no 
rumo da Igreja de Santo Antonio; ao sul, pelas ruas 
Direita dos Mercadores (hoje Chile), da Ajuda, Pão 
de Lot (atual do Tesouro) e dos Capitães (hoje Rui 
Barbosa), chegando até o Mosteiro de São Bento; a 

marítimo português, e merecia uma abordagem pla-
nejada, no espírito da disciplina renascentista.

Para a caracterização do perfil de ocupação da 
área histórica de Salvador, foi considerada como 
área objeto de estudo o perímetro delimitado 
pelo mapa do Conder (realizado a partir de voo 
em 1992, na escala 1:2000), com os limites defi-
nidos pelas áreas entre as igrejas de São Bento e 
Santo Antônio, e no sentido leste-oeste pelas ruas 
que seguem o alinhamento do sopé da encosta na 
cidade baixa (oeste), e pelas imediações da Baixa 
do Sapateiro na vertente leste. A evolução da ocu-
pação da colina, ao longo de seus quase 460 anos 
de existência, pode ser estudada a partir de uma 
periodização definida por cinco momentos mar-
cantes em sua estruturação espacial.

1549 a 1654: da fundação à 
expulsão dos holandeses

A partir da definição do sítio fundacional, junto 
ao promontório, foram construídas defesas pelos 
quatro lados: ao norte e ao sul, as portas de Santa 
Luzia (São Bento) e de Santa Catarina (Carmo), as-
sim como as duplas paliçadas na frente do mar, uma 
na cidade alta e outra na praia (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA BAHIA/FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE 
MATOS, 1998). A primeira igreja foi na parte baixa, 
a da Conceição da Praia, situada junto aos armazéns 
e oficinas na área portuária. Na parte alta, Luís Dias 
mandou construir fortes muros de pau a pique, pro-
cedendo à abertura da praça principal (que seria o 
centro administrativo da colônia até 1763, ladeada 
ao sul pelo Palácio dos Governadores, e a leste, pela 
Casa de Câmara e Cadeia, tendo ao centro o primei-
ro pelourinho); definiu os arruamentos seguindo as 
traças trazidas de Lisboa e iniciou a construção dos 
primeiros edifícios públicos.

Segundo Simas Filho, nos primeiros tempos eram 
duas as ligações da cidade alta com a cidade baixa: 
a primeira, a Ladeira da Conceição, aberta em 1549 
e bastante íngreme, que partia da Praça Municipal 
e descia em dois lanços até a área da praia. A se-
gunda, menos íngreme e mais adequada ao trânsito 
de carros de boi, construída em 1550, partindo da 
atual praça Castro Alves e seguindo pelas atuais la-
deiras da Gameleira e da Preguiça (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA BAHIA/FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE 
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alta, entre as quais se destacam as torres dos bene-
ditinos (ao sul) e dos carmelitas (ao norte). Na cida-
de baixa, armazéns da zona portuária e construções 
voltadas ao comércio. A encosta ainda permanece 
desocupada, só trespassada por algumas ladeiras e 
pelos dois planos inclinados.

1654 a 1808: consolidação da cidade colonial

De meados do século XVII, com a Restauração 
da Coroa Portuguesa e a expulsão definitiva dos 
holandeses do Brasil e Angola, até a abertura dos 
portos por Dom João, Salvador vive seu apogeu en-
quanto maior porto do Atlântico Sul, pólo de ren-
doso comércio entre Brasil, África e a Metrópole. 
É também o apogeu da cidade alta e seus bairros 
centrais como depositários da riqueza que o co-
mércio, o açúcar e logo o ouro concentravam na 
capital da colônia, posição que começou a declinar 
com a transferência da capital para o Rio de Janeiro 
no período pombalino (1763). 

A área entre os conventos jesuítico, franciscano 
e carmelita, incluindo o atual Largo do Pelourinho, 
concentrava essa riqueza em igrejas, amplos con-
ventos e inúmeras casas senhoriais, algumas osten-
tando certo requinte arquitetônico. Tornava-se o 
bairro aristocrático da cidade, em contraste com o 
centro administrativo em torno da Praça do Palácio 
e a faixa comercial da cidade baixa.

Este segundo período é rico em relatos e icono-
grafias, destacando-se em 1801 o frontispício de 
Salvador por Luis dos Santos Vilhena. São também 
relevantes as ilustrações do viajante François Froger 
(1698), os relatos dos viajantes Francisco Coréal 
(1685), William Dampier (1699), Le Barbinais 
(1717), assim como as vistas elaboradas pelos en-
genheiros militares franceses João Massé (1715) e 
Amedée-François Frézier (1716), mostrando uma 
cidade em franco crescimento, com a zona baixa do-
minada por construções de maior porte voltadas ao 
florescente comércio portuário, já impactado pelo 
ciclo da mineração. 

O século XVIII é também fecundo em descrições 
e narrativas, sobretudo a de Rocha Pita, publica-
da em Lisboa em 1730. Segundo sua descrição, 
em 1720, Salvador possuía seis mil casas, e man-
tinha ainda duas portas principais: uma ao norte 
e outra ao sul, definindo, na cidade alta, uma área 

leste, a colina era delimitada pelo conjunto dos fran-
ciscanos (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA/
FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATOS, 1998).

As quatro ilustrações comentadas a seguir, mos-
trando a evolução da cidade ao longo das primeiras 
décadas, sintetizam esse processo, mostrando que 
a instalação das ordens religiosas dos beneditinos, 
carmelitas e franciscanos, juntamente com a pre-
sença dos jesuítas, foi fator determinante na organi-
zação espacial e desenvolvimento da cidade. 

Do século XVI, não há cartografias ou desenhos 
disponíveis, apenas relatos e cartas de viajantes e 
funcionários, assim como descrições constantes em 
normativas legais. Merecem destaque, além do regi-
mento de Tomé de Souza, as cartas de Luís Dias (a 
Miguel de Arruda), as do padre Manoel da Nóbrega e 
os escritos de Gabriel Soares de Souza (1582-1585). 
Vale destacar o comentário de Manuel Teixeira: 

Em Salvador da Baía encontramos uma síntese 
de múltiplas referências: vernáculas e eruditas, 
medievais e renascentistas, que moldaram a es-
trutura e os espaços da cidade. A estruturação de 
Salvador da Baía em cidade alta, dos poderes civis, 
militares e religiosos, e em cidade baixa, dos co-
merciantes e marinheiros, a existência de praças 
com funções distintas e o tipo de quarteirões que 
ainda encontramos numa primeira fase da malha 
urbana de Salvador são expressão dos modelos, 
ainda de origem medieval, que lhes estão na ori-
gem. Ao mesmo tempo, o planejamento regular da 
cidade alta e a malha ortogonal que se desenvolve 
em torno do Terreiro de Jesus, tendo nesta pra-
ça o seu elemento central, são expressão de mo-
delos, de referências formais e de concepções de 
espaço urbano modernas que, por sua vez, cons-
tituem a matriz de desenvolvimentos posteriores 
(TEIXEIRA; VALLA, 1999, p. 227).

De 1599 até 1649, a Bahia foi alvo de constantes 
ataques por parte dos holandeses. Nesse período, 
foram elaborados os primeiros documentos car-
tográficos sobre a cidade, em geral de autoria ho-
landesa, como os de Claes Visscher (1624) e Hessel 
Gerritsz (1627), sendo relevantes também os traba-
lhos do cartógrafo português João Teixeira Albernaz 
(1605 e 1625). Nessa iconografia, há riqueza de in-
formações sobre a ocupação da colina soteropolita-
na. Aparecem as construções mais antigas da cidade 
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indústria prospera, de tal forma que por volta de 
1870, Salvador continha o maior parque industrial 
do país. Obras de retificação viária, saneamento, im-
plantação de infraestruturas de transporte e ilumi-
nação, embelezamentos urbanos, ajardinamentos 
de praças, e a organização e expansão da cidade bai-
xa pautaram as intervenções oitocentistas (CENTRO 
HISTÓRICO DE SALVADOR, 2000). 

A região do Pelourinho, na face norte da cidade 
alta, passou, ao longo do século XIX, por significa-
tivas mutações. Como parte mais valorizada da ci-
dade, abrigou, até por volta de 1870, as residências 
senhoriais mais suntuosas, constituídas por sobra-
dos de diversos andares1. No entanto, com as mu-
danças na economia e a abolição, foi empobrecendo 
e chegou ao final do século com muitos casarões já 
ocupados por cortiços (PINHEIRO, 2002).

O foco das intervenções se deslocou para a ci-
dade baixa, alargada por sucessivos aterros, orna-
da por grandes sobrados comerciais enfileirados, e 
acessada por novas vias, elevadores e planos incli-
nados. A área da encosta voltada para a baía passou 
a ser mais intensamente ocupada, com casarios im-
plantados ao longo das ladeiras. São construídos o 
elevador hidráulico Lacerda (na Praça do Palácio) e 
a Ladeira da Montanha, ambos na década de 1870, 
e o elevador do Taboão e os planos inclinados de 
Gonçalves e do Pilar, na última década.

Os registros iconográficos constituídos por ma-
pas de engenheiros militares são substituídos por 
fotografias: são de grande relevância as tomadas de 
cena em ruas da área central e as vistas ampliadas 
da fachada da cidade, realizadas na segunda meta-
de do século XIX por Benjamim Mullock, Camillo 
Vedani, Guilherme Gaensly, Rodolfo Lindermann,
J. Schleier e Marc Ferrez (FERREZ, 1988). 

Selecionamos quatro imagens dessa época para 
análise e ilustração. A primeira delas, da autoria de 
Marc Ferrez, de 1875, apresenta uma panorâmica 
da área central vista da baía, fotografada a partir do 
Forte do Mar. Ferrez e Schleier registram também 

cercada dentro da qual se situava a Igreja Matriz, o 
Palácio Episcopal, a Igreja e o Colégio dos Jesuítas, 
a Igreja e o Convento de São Francisco, as Igrejas da 
Misericórdia, de Nossa Senhora da Ajuda e de São 
Pedro dos Clérigos. Esse setor central compunha-
-se de seis bairros: o das Portas de São Bento, o de 
Nossa Senhora da Ajuda, o da Praça, o do Terreiro, o 
de São Francisco e o das Portas do Carmo. As praças 
eram duas: a do Palácio, quadrada com aproximada-
mente 55 m de lado, ladeada pelo Paço dos Generais, 
pela Casa da Moeda, pela Casa de Câmara e Cadeia e 
pela Casa da Relação; e o Terreiro de Jesus, retangu-
lar com aproximadamente 115 × 75 m (PITA, 1976).

A evolução da cidade pode ser acompanhada em 
detalhe em fontes iconográficas como os desenhos 
de José Antonio Caldas (1758), de José Azevedo 
Galeão (1785), de Manoel Rodrigues Teixeira 
(1786) e de José Joaquim Freire (1798); além das 
vistas constantes na obra “Notícias Soteropolitanas 
e Brasílicas”, de Luís dos Santos Vilhena (1800), ma-
terial coligido por Nestor Goulart Reis Filho e pu-
blicado em 2000 sob o título de “Imagens de Vilas e 
Cidades do Brasil Colonial”, além de análises urba-
nísticas realizadas em publicação sobre o urbanis-
mo barroco do Brasil (REIS FILHO, 1994).

1808 a 1912: intervenções 
sobre a estrutura colonial

Nesse período, registrou-se forte crescimento 
populacional e grande ampliação da área urbani-
zada, para muito além das portas consagradas no 
relato de Rocha Pita. Se em 1800 sua população era 
de aproximadamente 50 mil habitantes, em 1900 
ela havia quadruplicado, dando origem a diver-
sos núcleos de povoação nos arrabaldes (CENTRO 
HISTÓRICO DE SALVADOR, 2000). 

O perfil econômico da cidade alterou-se com 
a extinção do tráfico de escravos, em 1850, quan-
do o capital mercantil começa a se diversificar e a 

¹  Ao longo dos séculos XVIII e XIX configura-se o apogeu da opulência vivida pela elite soteropolitana. Na cidade alta, os casarões da 
área histórica do Pelourinho são, a partir de 1850, preteridos por palacetes que vão sendo construídos ao longo do novo eixo de 
expansão da cidade, constituído pela Avenida Sete de Setembro e Corredor da Vitória. Nesses novos bairros, o estilo burguês do 
morar incorporará uma nova configuração espacial: lotes grandes, com recuos dos vizinhos, amplos quintais arborizados e residên-
cias ao estilo eclético europeu, adornadas com materiais de acabamento importados e sofisticado mobiliário. A esse cenário de vida 
dos “brancos da terra”, contrapõe-se a miséria que predominava entre a imensa maioria da população, constituída por escravos, 
homens libertos e mulatos. A esse respeito, consultar a obra de Katia M. de Queirós Mattoso (2002).
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instalar, em palacetes com jardins e muita insolação, 
seguindo os princípios do higienismo.

A partir de meados do século XX, a cidade passou 
a sofrer impactos decorrentes da descoberta do pe-
tróleo no Recôncavo Baiano, recebendo grande aflu-
xo migratório, fazendo sua população triplicar em 
trinta anos. Na área central, na cidade alta, acelerou-
-se o processo de encortiçamento e proletarização, 
agravado com o abandono da região pelas políticas 
públicas, de tal forma que, nos anos 1980, o patri-
mônio arquitetônico ali existente encontrava-se em 
perigo iminente de ruína.

Desde o final dos anos 1950, medidas esparsas 
já haviam sido tomadas pelo SPHAN, que em 1959 
tombou algumas manchas nos bairros da Sé, Passo e 
Conceição da Praia. Mais tarde, em 1983, o Decreto 
Municipal n. 3289 definiu uma área de proteção rigo-
rosa e de proteção contígua. No ano seguinte, foi ho-
mologado o tombamento federal numa extensa área 
definida como “Centro Histórico de Salvador”, que 
em 1985 foi inscrita pela Unesco como Patrimônio 
Cultural da Humanidade (CENTRO HISTÓRICO DE 
SALVADOR, 2000).

1992 a 2012: recuperação e polêmica

A partir de 1992, a área do Centro Histórico pró-
xima ao Pelourinho passou a ser objeto de ambi-
cioso programa de recuperação empreendido pelo 
governo estadual, para aproveitar seu potencial 
turístico. Iniciado de forma abrupta, com maciços 
investimentos em prazo curto, centenas de imóveis 
foram praticamente reconstruídos, inaugurando a 
primeira de sete etapas de intervenção que perdu-
ram até os dias atuais. 

Esse programa, desde o início, recebeu pesadas 
críticas por parte de urbanistas e especialistas em 
preservação, dentre as quais podemos destacar: 
(1) a unidade de intervenção adotada não foi o 
lote, mas a quadra, implicando em demolições das 
edículas e supressão das divisas, de forma a trans-
formar miolos de quadra em áreas de lazer e esta-
cionamento, desconfigurando o parcelamento ori-
ginal e a implantação das construções no lote; (2) 
os procedimentos de recuperação e restauro não 
consideraram parâmetros aceitos internacional-
mente, preferindo enfatizar critérios impostos pe-
las empresas patrocinadoras ou por empreiteiras, 

as obras de execução da Ladeira da Montanha, que 
seria o mais importante caminho de ligação entre 
cidade alta e baixa. Nessa época, a encosta marítima 
da colina naquele ponto (imediações da atual Praça 
Castro Alves) já mostra ocupação quase que inteira-
mente consolidada. 

1912 a 1992: deslocamento da centralidade 
dominante e deterioração do centro histórico

No início do século XX, cidades brasileiras bus-
cavam se reinserir de forma mais vantajosa nos cir-
cuitos do comércio internacional e passaram a fazer 
uso de intervenções urbanísticas saneadoras e mo-
dernizadoras, tentando apagar o passado colonial, 
considerado vergonhoso e atrasado. Dessa maneira, 
iniciativas de remodelação urbana foram empreen-
didas objetivando enfrentar graves problemas sa-
nitários, implantar novas infraestruturas, ordenar 
as construções, ampliar o sistema viário e moder-
nizar os portos. Visavam também gerar uma nova 
imagem para a cidade, atrelada a ideais estéticos 
europeus e burgueses. Quarteirões centrais de ruas 
estreitas e edifícios coloniais (muitos já abrigando 
cortiços) foram arrasados para viabilizar tais polí-
ticas modernizadoras, dando lugar a ruas alinhadas 
e alargadas, avenidas, praças, centros cívicos e edi-
fícios modernos.

Salvador não escapou à regra e na década de 
1910 passou por grandes obras de modernização, 
conduzidas pelo governador José Joaquim Seabra 
(1912-1916), que, dentre outros melhoramentos, 
remodelou o bairro da Sé; abriu a Avenida Sete de 
Setembro (unindo a Praça Castro Alves ao Farol da 
Barra e viabilizando a expansão da cidade no rumo 
sul); modernizou o porto e ampliou a área comer-
cial na cidade baixa, por meio de grandes aterros e 
sua conexão aos bairros da zona norte.

No bairro da Sé, foi alargada a conexão entre a late-
ral da Catedral e a Praça Castro Alves, constituída pelas 
ruas da Misericórdia e Chile, esta última tornando-se a 
rua mais elegante – ladeada por construções em estilo 
eclético, com lojas chiques e confeitarias (PINHEIRO, 
2002). Essa rua se integrava ao principal eixo de va-
lorização imobiliária da cidade, formado na sequência 
pela Avenida Sete de Setembro e Corredor da Vitória, 
ligando o centro comercial à região sul, onde a eli-
te que antes morava na região do Pelourinho iria se 
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Hoje, o governo estadual da Bahia parece dire-
cionar suas atenções para outras localidades – a 
região do litoral sul baiano, destinada à exploração 
de um turismo de lazer exclusivo e sofisticado, e 
as praias do litoral norte, ao longo da Linha Verde, 
com resorts e grandes complexos hoteleiros vol-
tados ao turismo de maior escala – cujos pacotes 
costumam incluir uma visita ao centro histórico, a 
qual, porém, pode ser substituída pelo mini-Pelou-
rinho, simulacro assumido que orna um dos maio-
res complexos de resorts.

Assim, o Pelourinho volta, aos poucos, a buscar 
uma possível sustentabilidade, estabelecendo uma 
relação de melhor equilíbrio funcional com a cida-
de, abrigando agora uma população e classe consu-
midora muito mais consciente dos atributos histó-
ricos que o local possui. Apesar da ainda precária 
condição social desses potenciais ocupantes, acena-
-se para um futuro no qual o patrimônio edificado 
pode ser mantido e preservado – desde que o setor 
público incremente ações educativas e de monitora-
mento nas intervenções que esses usuários possam 
vir a realizar no patrimônio edificado; que é, sobre-
tudo, patrimônio da humanidade.

São Paulo

As fundações de São Paulo e 
o papel da acrópole

São Paulo nasceu sobre uma colina. Embora 
pouco reste hoje de sua fisionomia original, por 
trezentos anos a vila, depois cidade, criada no pla-
nalto de Piratininga a partir de 1554 desenvolveu-
-se sobre sítio elevado dominando os arredores, 
segundo padrão característico das fundações urba-
nas coloniais luso-brasileiras. Mais que isso: quan-
do nos deparamos com o núcleo que a iconografia 
e a cartografia registram com clareza, pela primei-
ra vez, na virada do século XVIII para o XIX, temos 
um exemplar marcante de ocupação em acrópole, 
reunindo muitos dos principais traços do urbanis-
mo de colina de raiz portuguesa. Cidade de colina 
por excelência, poderia ser vista como compêndio 
de elementos e soluções do gênero, encontrados 
em nossa urbanização colonial.

Embora o papel estratégico da região dos campos 
de Piratininga – situada num dos entroncamentos 

como em relação ao acabamento e cromatismo das 
fachadas, prejudicados pela utilização de argamas-
sas e tintas de base acrílica; e (3), com a ausência 
de políticas sociais, a população de baixa renda que 
ocupava o casario foi desalojada sem o apoio de um 
programa de reinserção habitacional. Somente em 
etapas posteriores esses equívocos começaram a 
ser corrigidos.

A sustentabilidade do projeto também foi com-
prometida pela forma unilateral da intervenção, 
financiada e conduzida pelo governo estadual, que 
ficou responsável pela manutenção posterior dos 
espaços públicos e pelas fachadas das edificações 
recuperadas, que passaram a ser ocupadas por 
serviços voltados ao turismo e lazer, cedidas em 
sistema de aluguel ou comodato por preços bas-
tante reduzidos, sem as respectivas contrapartidas 
de manutenção por parte dos ocupantes. A grande 
maioria da população residente foi remanejada e o 
acesso à área passou a ser direcionado para turistas 
e para a classe média, que aí podiam transitar sob 
forte aparato policial.

A política voltada à mercantilização do patri-
mônio cultural apresentou, desde cedo, sinais de 
fracasso: negócios voltados ao turismo foram fe-
chados, ações de animação cultural incentivadas 
pelo governo diminuíram e a segurança foi retraída. 
Assim, iniciou-se um processo inverso, de progres-
siva retomada desse espaço pela população mora-
dora do entorno – visível na instalação de bares e 
lojas voltadas à população de baixa renda.

Atualmente, decorridos 20 anos do início des-
sas intervenções, o Pelourinho mostra os sinais 
dessa insustentabilidade e da falência das políticas 
turístico-culturais ali implantadas. A maioria dos 
restaurantes de luxo, livrarias, lojas de moda, joa-
lherias e ateliês de arte fecharam suas portas e ce-
deram lugar a outros serviços de apoio ao morador 
das imediações, como bares, barbearias, comércio 
popular etc. Alguns pontos de influxo turístico 
ainda persistem, como aqueles situados nas ime-
diações das igrejas de São Francisco e do Carmo, 
sobretudo após a transformação do mosteiro des-
se último em hotel de alto luxo de uma rede inter-
nacional. No restante da área do Pelourinho e do 
centro histórico como um todo, o local parece fi-
nalmente voltar a ser apropriado pela população 
baiana – os segmentos da classe média baixa, que 
residem nos bairros próximos.
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colônia: o cultivo de cana-de-açúcar, já iniciado em 
São Vicente e Pernambuco, foi priorizado. Para tanto, 
a ocupação da costa seria completada e fortalecida, 
evitando-se incursões pelo interior (TEODORO; RUIZ, 
2004). A colaboração dos jesuítas seria outro funda-
mento desse projeto – intermediando as relações 
com os indígenas, pacificando-os em aldeamentos e 
legitimando, pela catequese, o domínio português.

Como já havia feito Martim Afonso, Tomé de 
Souza proibiu aos portugueses de São Vicente subir 
ao planalto. Preocupava-se em manter fortalecidas 
as posições no litoral, evitando a criação de núcleos 
afastados, sem controle; em evitar o acesso indis-
criminado a possíveis regiões auríferas, reservadas 
à Coroa; e em coibir o contato com os castelhanos.

Em 1552-1553, Nóbrega passou da Bahia a 
São Vicente, acompanhando a viagem de inspeção 
de Tomé de Sousa. Relatos sobre a docilidade dos 
tupiniquins, e especialmente dos guaranis – con-
trastando com os aguerridos tupinambás da Bahia 
– despertaram a ideia de concentrar o esforço dos 
jesuítas naquela região. Subindo a serra em feve-
reiro de 1553, o governador-geral expediu ordem 
aos mesmos de se reunir num povoado na Borda do 
Campo, junto à ermida existente de Santo André e 
sob o comando de João Ramalho. Em seguida, o nú-
cleo recebeu foral de vila por parte do capitão-mor 
locotenente Antonio de Oliveira, em nome do dona-
tário Martim Afonso.

Nóbrega já alimentava a ideia de levar o projeto 
jesuítico aos sertões do Sul, tendo escrito para o go-
vernador e para o provincial da Companhia de Jesus 
em Portugal, sem, contudo, obter autorização para 
criar uma casa inaciana no planalto. Seus conflitos 
em Salvador com o bispo Sardinha contribuíram 
para que permanecesse em São Vicente, de onde su-
biu a serra em agosto de 1553 para batizar 50 me-
ninos índios. Percorreu o planalto por cerca de um 
mês, encontrando-se com João Ramalho e Tibiriçá. 
Confirmado em seus propósitos, escreveu em outu-
bro ao próprio rei (BUENO, 2006). Recebeu então 
sua nomeação como provincial da Companhia de 
Jesus no Brasil (DEUS, 1975), e, fortalecido, decidiu 
consolidar por conta própria o núcleo de catequese 
no planalto pela criação de uma “casa de meninos”. 
Para tanto, foi escolhido, em vez do povoado escra-
vista de Santo André, outro sítio, próximo à povoa-
ção de Piratininga, onde se concentravam os tupini-
quins mais amigáveis, da tribo de Tibiriçá.

do caminho indígena do Peabiru, que ligava o lito-
ral às bacias dos rios Paraná e Paraguai, e daí ao 
altiplano andino – logo tenha sido identificado pe-
los colonizadores, a escolha por uma fundação em 
acrópole não foi imediata. A história de São Paulo 
– região “eminente e arrebatada”, no dizer de Rocha 
Pita (PITA, 1976) – começa em 1530 com a expe-
dição de Martim Afonso de Souza – comandante da 
armada com a qual Dom João III pretendia retomar 
o controle da costa brasileira e explorar o rio da 
Prata (DEUS, 1975). Naquele momento, o complexo 
estuarino de ilhas e manguezais, descoberto em 22 
de janeiro de 1502, dia de São Vicente, era conhe-
cido como Porto dos Escravos, onde portugueses 
traficavam com cativos indígenas. Mais ao sul, em 
Cananeia, outro grupo dedicava-se ao mesmo co-
mércio. Ambos eram terminais da rede de caminhos 
conhecida como Peabiru, que ligava o litoral aos do-
mínios incas (TEODORO; RUIZ, 2004).

Frustrada sua tentativa de subir o Prata, em 
1532 Martim Afonso resolveu investir na ocupa-
ção da área de São Vicente, que lhe foi concedida 
como capitania hereditária (1534-1536). Limítrofe 
à linha de Tordesilhas, a região vicentina era ponto 
estratégico nas disputas entre castelhanos e portu-
gueses. Ali seria preciso controlar não apenas a cos-
ta, mas os caminhos do planalto – seja como acesso 
às riquezas do altiplano, ou como ponto de partida 
para a escravização ou catequização das numerosas 
tribos indígenas do planalto.

Uma vez transposta a íngreme serra de Para-
napiacaba, a região de Piratininga era livre de matas, 
tinha o clima temperado, e ali o piscoso Tamanduateí 
desaguava no Tietê – rio que esboçava caminho na-
tural para o interior (PRADO Jr., 2012). Portugueses 
já lá havia; Martim Afonso aliou-se a esses pionei-
ros e organizou-os, junto com os recém-chegados, 
em duas vilas, uma no litoral, São Vicente, primei-
ra sede da capitania, outra no planalto, Piratininga 
(LEITE, 1954).

Quanto ao sítio, nenhuma das escolhas foi feliz. 
O porto insuficientemente protegido de São Vicente 
foi logo superado pelo estuário de Santos, criado já 
em 1536 no outro extremo da mesma ilha litorânea, 
recebendo foral de vila em 1546. Piratininga desa-
pareceu sem deixar vestígios, e não há consenso en-
tre os historiadores a respeito de onde se situava.

Quando Tomé de Souza assumiu o Governo-Geral 
do Brasil em 1549, desenhou-se nova política para a 
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DE SANTO ANDRÉ DA BORDA DO CAMPO, 1561 
apud PRADO, 2004, p. 102). Os índios de Tibiriçá já 
haviam se mudado para ponto próximo desse recin-
to, transferindo-se de sua aldeia original, situada no 
Guaré (atual Luz) para o local onde hoje se encontra 
o mosteiro de São Bento. A aldeia de Caiubi, antes 
no Geribatiba (atual Santo Amaro) foi transferida 
para área entre o Carmo e a Tabatinguera (PORTO, 
1992). Em 1562, Tibiriçá e Caiubi ajudaram os co-
lonos a repelir um ataque de tupiniquins rebelados, 
após o que a vila se consolidou.

Mudanças similares, abandonando-se as funda-
ções urbanas iniciais por outras em acrópole, tam-
bém ocorreram em Salvador (1549) e no Rio de 
Janeiro (1564). Sítios elevados próximos a portos 
ou cursos d´água combinavam proteção e acessibili-
dade, condições usualmente antagônicas. Nessa de-
licada equação, a máxima eficácia era obtida onde 
uma encosta abrupta domina uma baía ou rio nave-
gável. A vida política e religiosa concentrava-se no 
topo, onde residiam os estratos dominantes – dando 
origem, na terminologia portuguesa, à “cidade alta”; 
a vida material, o comércio e a navegação ocupavam 
a “baixa” – elementos presentes em inúmeras cida-
des do mundo luso.

1554 a 1600: o núcleo primitivo

São poucas as informações disponíveis sobre 
a configuração inicial da vila. A carência de carto-
grafia e iconografia, e a precariedade dos registros 
escritos – algumas passagens das atas da Câmara – 
não permitem reconstituições exatas. Sabe-se que 
o núcleo se estabeleceu em torno do colégio dos 
inacianos e sua igreja, à qual se adicionou a matriz, 
futura Sé, no exíguo trecho protegido pelo primei-
ro muro. Entre 1580 e 1600, o muro foi reparado 
e um segundo trecho foi murado, ampliando-se um 
pouco o território urbano (TAUNAY, 2003). No sécu-
lo seguinte, pacificadas as tribos próximas, a cidade 
passou a se expandir sobre toda a colina.

Um dos mais importantes esforços de reconsti-
tuição da São Paulo quinhentista foi empreendido 
por Nestor Goulart Reis em São Paulo: Vila, cida-
de, metrópole (2004). Sua hipótese para o traçado 
dos muros de taipa, apoiada em estudos anteriores 
de Teodoro Sampaio e Nuto Sant’Ana, é a de que o 
núcleo protegido não superaria oito hectares, e 

Tratava-se de uma colina entre o Tamanduateí 
e seu afluente Anhangabaú, que contava com vá-
rias vantagens: tinha significado religioso para os 
índios; dispunha de fontes de água potável; era 
ponto dominante na paisagem, facilmente defensá-
vel, e estava ao lado do trecho mais piscoso do rio 
Tamanduateí ou Piratininga (“peixe seco” em tupi), 
fonte crucial de alimento. Para ali, foi enviado grupo 
de religiosos, sob o comando do padre Manuel de 
Paiva; e ali, segundo Anchieta, se celebrou a primei-
ra missa no dia da conversão de São Paulo – apósto-
lo dos gentios – a 25 de janeiro de 1554.

Sobre o terreno elevado de formato triangular, 
foi escolhido para situar o colégio um ponto a cava-
leiro do rio, protegido por encosta íngreme com 25 
metros de altura, mas com acesso próximo a esse 
importante meio de transporte e abastecimento. 
Nesse sentido, era análogo ao sítio escolhido por 
Tomé de Sousa em Salvador quatro anos antes, à 
beira da falésia sobre a baía.

Nóbrega, que permaneceria vários anos em São 
Paulo, justificou, em carta de 1554 ao rei Dom João 
III, sua decisão, afirmando que o sítio escolhido seria 
“a porta e o caminho mais curto e mais seguro para 
entrar nas gerações do sertão” (NÓBREGA, 1554 
apud NÓBREGA, 1988, p. 144)  As tribos que ocupa-
vam o planalto, até o Paraguai, eram mais dóceis e 
acessíveis à catequese. Tal projeto – que culminaria 
com a maciça presença dos jesuítas espanhóis entre 
os guaranis nos séculos seguintes – era acalentado 
pelo próprio superior da Companhia, Santo Inácio 
de Loyola (KEHL, 2005, p. 60-64).

Logo o acerto da escolha se impôs. Em face das 
disputas entre os mamelucos de Santo André e os 
inacianos, pelo controle dos índios, as qualidades do 
sítio serviram aos propósitos de Nóbrega. Em vez da 
vulnerável vila na planície, mais valia o núcleo jesuí-
tico na colina de Inhapuambuçu ou “morro que se vê 
ao longe” (KEHL, 2005, p. 92). Assim, logo em 1558, 
São Paulo obteve status de vila. Quando o terceiro 
governador-geral, Mem de Sá, simpático aos jesuí-
tas, esteve na região, em 1560, determinou aos mo-
radores de Santo André que se transferissem para 
ali, levando com eles Câmara e pelouros, e que cons-
truíssem uma paliçada ou muro de taipa como defe-
sa. Os vereadores andreenses assentiram e justifica-
ram a mudança por ser a acrópole “lugar mais forte 
e mais defensável, e mais seguro assim dos contrá-
rios como dos nossos índios” (ACTAS DA CÂMARA 
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perpendiculares, por sua vez, podiam significar um 
aclive máximo de até 20% ou pouco mais; seriam 
transitáveis apenas a pé ou a cavalo, e, até o surgi-
mento das tropas de mulas no final do século XVIII, 
não permitiriam o transporte de cargas.

A implantação da vila em acrópole reproduzia, de 
certa maneira, a situação do território dos Campos 
de Piratininga no planalto, e acentuava o percurso de 
elevação espiritual coroado pela escola dos jesuítas. 
No relato de Fernão Cardim e nos depoimentos dos 
padres Baltasar Fernandes (1565) e Anchieta (1585) 

(TAUNAY, 1954), São Paulo surge como utopia bucó-
lica de clima agradável e frutos abundantes: “esta ter-
ra parece um novo Portugal” (CARDIM, 1980, p. 174).

Tudo indica que a vida urbana era fortemen-
te ruralizada nos primeiros tempos. As áreas para 
quintal solicitadas repetidas vezes pelos moradores 
à Câmara serviam sem dúvida para hortas, pomares, 
criações e até currais. Sobre a colina ou em sítios 
ao redor, esses usos marcavam uma paisagem cam-
pestre entremeada por um quadro construído ainda 
modesto, precário e descontínuo, animado apenas 
pelas festas religiosas. Nessas ocasiões era preciso 
tirar o mato das vias públicas, roçar e capinar as 
testadas (PORTO, 1992). Atividades artesanais ou 
mercantis eram mínimas; para a sobrevivência era 
essencial a posse de terras e de escravos indígenas 
para cultivá-las. Com o tempo, foi preciso entrar 
cada vez mais pelo sertão em busca de novas pre-
sas, montando-se, para tanto, ambiciosas expedi-
ções denominadas bandeiras. O trabalho escravo e o 
sistema das sesmarias permitiram o florescimento 
de grandes propriedades rurais no entorno da vila.

Devido à carência de pedra e de madeiras de 
lei, as construções eram todas de taipa, principal-
mente taipa de pilão, usando-se a taipa de mão 
para paredes internas e obras menos importantes. 
Inicialmente cobertas de sapé, passaram a ser co-
bertas com telhas a partir do final do século XVI. 
Também os muros foram feitos de taipa. Isso signi-
ficava que as construções estavam sujeitas ao des-
gaste e arruinamento se fossem expostas às águas 
pluviais. Fazia-se necessário protegê-las com largos 
beirais, e evitar ao máximo as enxurradas. Nestor 
Goulart assinalou a importância desse fator na con-
figuração urbana inicial; a necessidade de desviar as 
águas da chuva, por meio de valas ou regos, ao largo 
das casas. Teriam sido criadas duas valas, desem-
bocando na encosta pelos lados da área murada: o 

corresponderia à área entre o Pátio do Colégio e a 
matriz (iniciada em 1598), chegando apenas à altu-
ra do início da futura rua do Rosário (atual XV de 
Novembro) (REIS, 2004). Por volta de 1580, o muro 
foi ampliado, chegando à altura do futuro Largo da 
Misericórdia, onde, provavelmente, ficava uma das 
portas. Outra poderia estar na saída do caminho do 
Guaré, futura Rua do Rosário, via de comunicação 
com a aldeia de Tibiriçá. Porta importante conduzia 
ao litoral, trajeto consolidado pelo padre Anchieta a 
partir de 1560.

As três portas correspondiam aos três principais 
acessos, orientados rumo aos vértices da acrópo-
le triangular. Ao norte, havia o citado caminho do 
Guaré, que levava aos campos do Guaré (atual Luz) 
e ao ponto de travessia do rio Tietê (Ponte Grande). 
Também conduzia, por meio de uma derivação, 
a ladeira do Porto Geral, ao porto de comunica-
ção fluvial e abastecimento de gêneros, à beira do 
Tamanduateí. A oeste, um caminho na diretriz da 
futura Rua do Ouvidor (hoje José Bonifácio) condu-
zia ao ponto de travessia do Ribeirão Anhangabaú 
e à estrada para o aldeamento de Pinheiros. Esse 
percurso contava com uma variante, na diretriz 
da atual Rua Direita, descendo até o mesmo ponto 
pela ladeira de Santo Antonio (atual Doutor Falcão).
O trajeto para o litoral passava pela diretriz da futura 
Rua do Carmo (hoje Roberto Simonsen) até a ladeira 
da Tabatinguera, que conduzia ao ponto de travessia 
do Tamanduateí e, acompanhando a várzea, chegava 
ao topo da serra. Mais tarde uma variante, seguin-
do pela atual Liberdade até o Lavapés, se tornaria a 
mais percorrida no rumo sul (REIS, 2004).

A subida para a vila impunha uma escolha pecu-
liar, recorrente no urbanismo de encostas de matriz 
lusa: como resolver a transposição de altura? Duas al-
ternativas se colocavam: poderiam ser criadas ladei-
ras diagonais às curvas de nível, mais longas e com 
menor declividade, ou poderiam ser abertas ladeiras 
transversais às curvas de nível, mais curtas e íngre-
mes. De início simples trilhas, vários dos primeiros 
acessos abertos em São Paulo adotaram a primeira 
opção, dando origem às ladeiras da Tabatinguera, do 
Porto Geral e de Santo Antonio. Alguns cruzaram as 
curvas de nível mais perpendicularmente, como a la-
deira do Ouvidor e o Beco do Colégio.

As ladeiras menos acentuadas corresponderiam 
a uma declividade máxima de até 10% ou 12%, ma-
nejável por carroças ou carros de boi. As ladeiras 
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publicado pela Imprensa Oficial do Estado em 2000, 
citado por Aziz Ab’Saber (AB’SABER, 2004) – e atri-
buídos por Nestor Goulart Reis a Alessandro Massaï, 
engenheiro italiano que esteve no Brasil ao tempo do 
governador Dom Francisco de Sousa (primeira década 
do século XVII); e o pequeno, mas expressivo, desenho 
constante do Atlas de João Teixeira Albernaz (1631), 
baseado em observação realizada por seu pai Luís 
Teixeira no final do século XVI, a partir da várzea do 
Tamanduateí, no qual podemos identificar a implanta-
ção em acrópole, os muros da vila e duas igrejas, pro-
vavelmente as do colégio e do Carmo (REIS, 2004).

Nos desenhos atribuídos a Massaï, a vila é repre-
sentada ao término do Caminho do Mar, após a traves-
sia dos rios e das pontes sobre o Tamanduateí, onde 
surge um conjunto de seus principais edifícios, esmiu-
çando detalhes e curiosidades. Deixam clara a disposi-
ção triangular da ocupação urbana, entre dois cursos 
d’água, destacando dezesseis corpos de construção; 
a cruz mencionada por Cardim; a igreja do Carmo; a 
igreja jesuítica, coroada por torre, e seu colégio – com 
espaço murado e plantado ao fundo, chegando ao rio; 
depois, São Bento, ainda pequena ermida; as igrejas 
da Misericórdia e de Santo Antonio, ambas muito sim-
ples; a matriz, futura Sé, ainda sem torre; finalmente, 
aglomerado de construções de diferentes alturas, la-
deadas por curral repleto de bovinos. Currais simi-
lares surgem fora da vila, cercados por altos muros 
(REIS, 2004).

A visão do desenhista, mostrando construções 
soltas sobre a colina, exprime o caráter do núcleo 
inicial, carente de arruamento regular. Em tor-
no do colégio e da matriz, casario e igrejas eram 
entremeados por espaços livres irregulares, nos 
quais os animais perambulavam e o mato cres-
cia. As trilhas que sulcavam o terreno precisavam 
ser roçadas antes das procissões, que não apenas 
constituíam o uso mais importante do espaço pú-
blico, como geraram algumas das principais dire-
trizes viárias: o surgimento de denominações im-
portantes como Carmo, São Bento e Santo Antonio 
exigiu o estabelecimento de vias regulares para os 
trajetos religiosos.

“buracão do Carmo” em frente à igreja e convento 
do mesmo nome; do outro lado a vala atravessava a 
“horta dos padres”, ou seja, os terrenos plantados da 
encosta pertencentes ao colégio dos jesuítas (REIS, 
2004, p. 21-22).

1600 a 1711: primeiros padrões urbanísticos, 
perfi l da ocupação e marcos construídos

Meio século após a fundação, a ocupação ultrapas-
sou o núcleo murado entre as valas, espraiando-se por 
sobre o restante do topo da colina. Na virada do século 
XVI para o XVII, estabeleceram-se, fora do perímetro 
delimitado inicialmente, as três grandes ordens reli-
giosas, escolhendo para isso pontos estratégicos nos 
vértices da acrópole triangular: carmelitas (1592), be-
neditinos (1598) e franciscanos (1640-1644).

A localização dos conventos reproduzia a situação 
privilegiada do colégio jesuítico. Os religiosos conta-
vam com terrenos amplos, a cavaleiro das encostas, 
facilmente defensáveis, ao lado das principais vias de 
comunicação que levavam à vila, dispondo ainda de 
generosas áreas para pomares e hortas, e acesso di-
reto aos cursos d’água no sopé da colina. Além disso, 
a opção pelos vértices respeita determinação papal 
de Júlio II, de 1509, estipulando que as ordens reli-
giosas deveriam se instalar a pelo menos 140 vergas 
(aproximadamente 520 m) umas das outras. Exceção 
era feita apenas aos jesuítas, desde o pontificado de 
Pio IV (1559-1564) (LEMOS, 2004a). 

Em comparação com Salvador e Rio de Janeiro, a 
iconografia colonial paulistana é extremamente escas-
sa. Para um período de mais de duzentos anos, dispo-
mos apenas de um ou outro desenho parcial e esque-
mático, servindo para representar a vila em mapas da 
região: destacado por Taunay, o borrón de D. Luís de 
Cespedes Xeria, no qual o núcleo urbano é represen-
tado pelo esboço sumário de um único edifício, pro-
vavelmente a Casa de Câmara, com uma grande cruz 
ao lado (TAUNAY, 1954, p. 25, 32); os interessantís-
simos desenhos encontrados por Jaime Cortesão na 
Real Academia de la Historia em Madri – um dos quais 

²  As atas da Câmara, excepcionalmente preservadas desde o século XVI, e outros documentos interessantes, publicados por inicia-
tiva do prefeito Washington Luís (1914-1918), e posteriormente pela Revista do Arquivo Municipal, forneceram material para as 
abordagens do século XX: como Vida e morte do bandeirante, de Alcântara Machado (São Paulo, Revista dos Tribunais, 1928), a 
vasta obra de Affonso de Taunay, os estudos de Paulo Prado (Paulística etc. São Paulo: Companhia das Letras, 2004), Sergio Milliet 
e Sergio Buarque de Holanda.
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Assim, a partir do núcleo irregular inicial, surgiu 
uma série de ruas retas, algumas estritamente para-
lelas ou perpendiculares, traçadas por profissionais 
habilitados, sem, contudo, formar uma quadrícula.
É importante frisar que a afirmação desse arruamen-
to exigia esforço constante no sentido de disciplinar 
a ocupação, impor alinhamentos, fazendo recuar ou 
avançar construções, fiscalizar testadas, aberturas, 
beirais, e enquadrar, ao longo do tempo, um processo 
de urbanização muitas vezes casuístico (SILVA, 1984). 
Em 1640, proibiu-se edificação sem arruamento pré-
vio; em 1642, desapropriaram-se casas que compro-
metiam o espaço central da vila; em 1687, determi-
nou-se que demarcações de datas e alinhamentos se 
fariam na presença do ouvidor3.

O traçado somente será documentado mais de 
um século mais tarde, em levantamento encomen-
dado pelo governo do Morgado de Mateus (1765-
1774). Como este mostra uma ocupação já consoli-
dada, e foi realizado ao final de um longo período de 
decadência, podemos supor que parte substancial 
do arruamento date ainda do século XVII, até mes-
mo anterior aos célebres conflitos entre os Pires e 
os Camargo, que comprometeram a autoridade mu-
nicipal entre 1640 e 1660.

A sudeste surgiu a futura Rua das Flores (atual 
Silveira Martins), paralela à Rua do Carmo criada sobre 
o principal acesso à vila; a sudoeste, as ruas que se cha-
mariam de São Gonçalo (hoje lateral da Praça da Sé), 
da Esperança e do Quartel (atual Onze de Agosto); a 
oeste, a partir da Misericórdia, a rua Direita para Santo 
Antonio adotou traçado retilíneo, e a rua criada entre 
São Bento e São Francisco, outra importante via pro-
cessional, seguiu diretriz perpendicular àquela, geran-
do um cruzamento em ângulo reto: os “quatro cantos”. 
Além desses traçados regulares, consolidaram-se ruas 
sobre caminhos existentes: a via rumo ao caminho de 
Pinheiros, tornou-se Rua do Governador (depois do 
Ouvidor, atual José Bonifácio); o trecho inicial do cami-
nho do Guaré tornou-se Rua do Rosário (atual XV de 
Novembro); ruas menos importantes foram as da Cruz 
Preta (atual Quintino Bocaiúva), do Jogo da Bola (atual 
Senador Feijó) e do Comércio (atual Álvares Penteado); 
havia ainda travessas, becos e azinhagas.

Na virada do século XVII, ao tempo da União 
Ibérica, começam a surgir nas atas da Câmara2 refe-
rências a arruamentos e a ordenamentos urbanísticos. 
Em 1594, esta proíbe deitarem-se alicerces ou levan-
tarem-se construções sem sua permissão (TAUNAY, 
1954). De início, tais preocupações coincidem com o 
governo de D. Francisco de Sousa, governador-geral 
do Brasil (1591 a 1602) e governador da repartição 
do Sul (1609 a 1611), que interessou-se por São Paulo 
por conta da incipiente mineração, instalando-se na 
vila em 1599 (LEITE, 1954).

Teria imposto padrões urbanísticos mínimos, 
incrementando a construção e regularizando o ar-
ruamento. Fazia parte da sua comitiva engenhei-
ro militar italiano formado em Lisboa, Baccio da 
Filicaia, além do citado Massaï. Substituído no go-
verno da colônia, envolveu-se com as primeiras 
grandes bandeiras, das quais foi financiador. Filipe 
II de Portugal (III de Espanha) fez-lhe Marquês das 
Minas e governador do Sul, mas D. Francisco fale-
ceu pouco tempo depois em São Paulo, em 1611, 
sendo brevemente sucedido por seu filho D. Luís 
de Sousa, até 1612. Este, segundo ata da Câmara de 
julho daquele ano, havia determinado que fossem 
mantidas as diretrizes de arruamento estabelecidas 
anteriormente, presumivelmente no governo de seu 
pai, por “oficiais passados” (REIS, 2004, p. 40-41) – 
que poderiam ser tanto os oficiais camaristas como 
os engenheiros militares a serviço de D. Francisco. 
De qualquer maneira, essas diretrizes seriam rei-
teradas e fortalecidas ao longo do século XVII. Há 
notícia da contratação de um técnico, provavelmen-
te ex-piloto de navio, como arruador pela munici-
palidade em 1636: Pêro Ruiz Guerreiro, “homem 
de mar que entendia do rumo de agulha”, para que 
“fizesse nesta vila o ofício de arrumador de todas 
as terras, por ser ofício necessário ao bem comum 
deste povo” (TAUNAY, 1954, p. 88). Em 1638, as atas 
da Câmara já citam a abertura de uma rua reta, con-
forme transcreve M. Marx: “foi tomada uma rua nes-
ta vila de São Paulo para nobreza dela [...] correrá 
a rua direita às casas [...] para aquela parte indo a 
rua direto” (ATAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO, 1638 apud MARX, 1989, p. 133).

³  Uma abordagem de tom histórico-sociológico desse tema encontra-se no já clássico São Paulo 1554-1880: Discurso ideológico e 
organização espacial, de J. T. da Silva (São Paulo: Moderna, 1984), que analisou as intervenções da Câmara sobre a configuração do 
espaço urbano, dos arruadores seiscentistas aos engenheiros do século XIX.
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ou 30 palmos de largura (5,5 ou 6,6 metros). Ambas 
as medidas são correntes no Bairro Alto, arruado nas 
primeiras décadas do século XVI. No caso paulistano, 
para as casas mais ricas, havia também lotes em do-
bro, ou seja, 50 ou 60 palmos (11 ou 13,2 metros); 
Taunay menciona terreno de seis braças (60 palmos) 
na Rua Direita em 1656 (TAUNAY, 1954).

A paisagem urbana era dominada, em termos 
visuais, espaciais e funcionais, pelos edifícios re-
ligiosos. Conforme o uso português, as principais 
vias nasciam, desembocavam ou confluíam em lar-
gos marcados por templos: Colégio, matriz (depois 
Sé), Carmo, Misericórdia, São Francisco, São Bento, 
Rosário. Tais alargamentos irregulares do espaço pú-
blico serviam às cerimônias religiosas, aos encontros 
e ao comércio. Como a vila não tinha ainda maior ex-
pressão política, não havia praças como a que mar-
cava, em Salvador, o lócus do poder colonial. Mesmo 
assim a posição estratégica de São Paulo, o sucesso 
das bandeiras e a decadência de São Vicente levaram 
à transferência da sede da capitania para o planalto – 
provisoriamente, em 1682; definitivamente, em 1709, a 
vila foi elevada a cidade em 17114.

1711 a 1808: consolidação da 
ocupação em acrópole

Embora as atas da Câmara deem notícia de ruas, 
becos, igrejas, cessões de terrenos, usos e costu-
mes urbanos, suas descrições são muito impreci-
sas. Apenas na segunda metade do século XVIII, foi 
realizado o primeiro levantamento da cidade, ao 
que tudo indica, na gestão do Morgado de Mateus 
(1765-1774), que deu origem a uma planta que 
pode ser conhecida por meio de cópia pouco pos-
terior, hoje no Arquivo Histórico Militar do Rio de 
Janeiro, redescoberta e publicada recentemente por 
Nestor Goulart Reis (REIS, 2004).

A chamada Planta da Restauração, coincidindo 
com a restauração da Capitania de São Paulo em 
1765, revela a ocupação urbana existente no terceiro 

Quais eram os padrões seguidos nesse arrua-
mento? Conforme verificamos nos primeiros levan-
tamentos em escala, já no século XIX, as ruas retas 
adotavam a largura de 40 palmos (8,8 metros) – uma 
das larguras padrão vigentes em Portugal, adotada 
para as ruas menos importantes da Baixa pombali-
na no projeto de 1758 (SANTOS, 1999) e no bairro 
das Águas Livres projetado por Carlos Mardel em 
1759 (ROSSA, 1998). O mesmo padrão consta do 
termo de demarcação da vila de Montemor-o-Novo 
criada no Ceará (1764) (SANTOS, 2001).

Contudo, é possível que esse padrão tenha sido 
imposto de maneira parcial e gradual em São Paulo, 
talvez apenas a partir do século XVIII, sobre traça-
dos já existentes, por meio da adaptação progres-
siva das construções. A regularidade de larguras e 
alinhamentos da Planta da Restauração parece ser 
mais desejo que realidade, sendo desmentida por 
levantamentos topográficos posteriores.

A dimensão de 40 palmos sobrevive hoje em tre-
chos das ruas São Bento, José Bonifácio e Onze de 
Agosto. É inferior à das vias mais importantes da 
Baixa, como as ruas Augusta, do Ouro e da Prata, que 
tinham 60 palmos ou 13,2 metros – largura também 
imposta em Salvador, já por volta de 1700, por exigên-
cia da Câmara (REIS, 2000). Cem anos depois seria 
adotada em São Paulo, na Cidade Nova, e consagra-
da em normativas do século XIX como o Código de 
Posturas de 1875. Mas é bem superior àquela usada 
em projetos portugueses do século XVI, como o Bairro 
Alto de Lisboa, onde as vias principais têm seção de 
24 palmos, e as travessas 20 palmos (CARITA, 1999).

Essa última medida (4,4 metros) foi referência 
para travessas e becos paulistanos: seus últimos re-
manescentes, o Beco do Colégio e a Rua do Comércio 
(antigo Beco do Inferno), mantêm até hoje largura 
semelhante. A despeito do nome, não eram becos 
sem saída e sim travessas entre ruas ou acessos a 
espaços livres. Muitos foram alargados posterior-
mente ou desapareceram.

Quanto à largura das testadas, o padrão luso ten-
dia a reproduzir um parcelamento com lotes de 25 

⁴  Elementos para a análise da formação e das transformações da sociedade paulistana nos períodos colonial e imperial, embora 
não estejam no escopo da presente pesquisa, concentrada em aspectos histórico-morfológicos, podem ser encontrados em obras 
diversas, de estudos clássicos a recentes. A história da capitania e da província de São Vicente/São Paulo mereceu a atenção de 
estudiosos desde o século XVIII, com os alentados esforços de Frei Gaspar e Pedro Taques. No século seguinte, o Quadro Estatístico 
de Daniel Pedro Muller, o Quadro Histórico da Província de São Paulo, de Machado de Oliveira, A Província de São Paulo, de Joaquim 
Floriano de Godoy, e a obra de Azevedo Marques, compilaram exaustivamente o material então disponível.
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São Bento e São Francisco dominavam os vértices 
da colina; cada um contava com um espaço aberto 
à frente, largo, adro ou pátio, e com amplos terre-
nos adjacentes, descendo a encosta. Ao contrário 
dos principais espaços públicos, como o Pátio do 
Colégio, o Largo da Sé e a Praça Municipal – total-
mente encerrados entre construções –, esses largos 
eram parcialmente abertos à paisagem; mas as fren-
tes dos templos e conventos eram voltadas para o 
interior da aglomeração.

Após o mandato do Morgado de Mateus, uma 
série de outros governantes esclarecidos presidiu 
à ampliação da área urbanizada, e a algumas inter-
venções marcantes. A capitania entrava em novo 
período de prosperidade graças à cana-de-açúcar 
e ao comércio de tropas. Era preciso melhorar as 
vias de transporte e aparelhar os centros urbanos. 
Assim, nos últimos anos do século XVIII, calçou-se o 
Caminho do Mar, obra de Bernardo José de Lorena; 
construiu-se o quartel; abriu-se a Rua Nova de São 
José, atual Líbero Badaró; criaram-se chafarizes 
e calçaram-se as ruas. No início do século XIX, foi 
criada ligação direta na encosta do Tamanduateí, 
conduzindo à estrada que levava ao Vale do Paraíba 
e ao Rio de Janeiro. Para tanto, o governador Franca 
e Horta aterrou e pavimentou, por volta de 1804, o 
“buracão do Carmo”, vala em frente ao convento do 
mesmo nome, abrindo a Ladeira do Carmo, via per-
pendicular às curvas de nível – adequada apenas às 
tropas de mula, que já protagonizavam o transpor-
te de cargas.

Nos mesmos anos (1800-1822) começou a ser 
ocupada a Cidade Nova sobre a colina situada na 
margem oposta do Anhangabaú. Ali, o padrão de 
arruamento adotado foi o de 60 palmos (13,20 
metros) de largura, equivalentes às ruas princi-
pais da Baixa pombalina; esse padrão perdura-
ria ao longo do século, sendo consagrado pela 
Câmara no Código de Posturas de 1875, até ser 
suplantado, em 1886, pelo padrão de 16 metros, 
já sob o sistema métrico de medidas (implanta-
do em 1874). Ligando a cidade existente à nova, 
foi construída a Ponte do Acu, contando com duas 
êxedras semicirculares lançadas sobre o vale e 
equipadas com bancos e parapeitos de pedra. Era 
a primeira intervenção urbana que explorava o 
potencial paisagístico do sítio paulistano.

Outras pontes também definiam os acessos à ci-
dade: do Lorena, no Piques; do Carmo; e do Miguel 

quartel do século XVIII. Além das ruas já citadas, 
destaca-se a Rua da Boa Vista, aberta em cotovelo, 
provavelmente no início do século, em trecho da 
acrópole adjacente à encosta do Tamanduateí. Seu 
nome sugere uma valorização dos terrenos situa-
dos a cavaleiro da encosta, que dispunham de vista 
sobre a várzea, e reproduz a denominação de rua 
de Lisboa, dominando o Tejo. Também se destaca a 
abertura da Praça Municipal, a primeira praça regu-
lar da cidade, de forma trapezoidal e dimensões am-
plas (aproximadamente 300 por 300/400 palmos), 
onde se construiu a nova Casa de Câmara e Cadeia.

Mesmo assim, verificamos postura introvertida, 
já que as casas ocupavam todo o alinhamento dos 
lotes e voltavam suas frentes para o interior. Largos, 
pátios e praças eram pensados, preferencialmente, 
como espaços fechados, delimitados pelo casario 
e focados nos edifícios religiosos. Ruas e travessas 
surgiam entre um correr de casas o mais contínuo 
possível. As encostas permaneciam livres, e as la-
deiras apresentavam poucas construções. 

O território urbanizado alternava áreas de 
traçado mais ou menos regular. O núcleo origi-
nal entre colégio e matriz apresentava ocupação 
menos regular, com corpos de construção de-
sencontrados, sem paralelismo. Organizava-se 
em torno dos dois principais espaços públicos 
da cidade, o Pátio do Colégio e o Largo da Sé (a 
matriz fora reconstruída como Sé com a criação 
do bispado em 1748). Esse núcleo estendeu-se 
por meio de prolongamento não retilíneo na di-
reção norte, acompanhando o antigo caminho 
do Guaré, com vias como as ruas do Rosário, do 
Comércio e Boa Vista. Ao sul, o trecho mais alto e 
plano da colina foi ocupado de forma mais regu-
lar, com dois conjuntos de ruas paralelas, Carmo/
Flores, desembocando na Tabatinguera; e São 
Gonçalo/Esperança/Quartel, desembocando na 
Praça Municipal. A oeste, o conjunto das perpen-
diculares ruas Direita e de São Bento organizava 
importantes eixos processionais, com quarteirões 
longos e retilíneos. Uma série de ruas convergia 
obliquamente para a descida do Piques e o Largo 
de São Francisco: do Ouvidor, do Jogo da Bola 
(atual Benjamin Constant) e das Freiras (atual 
Senador Feijó), cortadas pela Rua da Cruz Preta 
(atual Quintino Bocaiúva).

Toda a ocupação encontrava-se ancorada pelos 
edifícios religiosos. Conventos e igrejas do Carmo, 
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Com base nas plantas cadastrais do engenheiro 
Bresser, de 1841 e 1842, na iconografia disponível 
e na reconstituição em três dimensões de Taunay e 
Bakkenist, podemos tentar inferir algumas das ca-
racterísticas morfológicas da ocupação original em 
colina que marcou decisivamente a cidade de São 
Paulo até meados do século XIX. Após quase trezen-
tos anos de consolidação, os padrões urbanísticos 
desenvolvidos lentamente atingem aí sua expressão 
mais acabada. Cidade luso-brasileira em acrópole 
por excelência, a São Paulo de 1840 se apresenta 
como um compêndio das formas e soluções adota-
das nesse tipo de urbanização.

Em primeiro lugar, verificamos a presença do ar-
ruamento concentrado no topo da colina, composto 
por ruas de pouca declividade, quase planas. Tal ocu-
pação tende a se limitar ao altiplano, interrompendo-
-se na borda da encosta. Apenas onde esta é menos 
íngreme, na descida para o Anhangabaú, encon-
tramos uma exceção: a Rua Nova de São José, atual 
Líbero Badaró, aberta tardiamente, mas menos valo-
rizada, servindo de fundos para a Rua de São Bento.

A transposição de nível é realizada por meio de 
número limitado de ladeiras, associadas às pon-
tes que permitiam a travessia dos cursos d’água: 
Tabatinguera, Carmo, Constituição, Rua de São 
João/Ponte do Acu e o conjunto das ladeiras de 
Santo Antonio, Ouvidor e São Francisco, convergin-
do na ponte do Lorena. Becos menos importantes 
conduzem à margem do Tamanduateí: Porto Geral, 
Colégio e duas passagens atrás do Carmo. Tratava-
se de uma cidade isolada no alto, protegida atrás de 
rio e ribeirão, claramente delimitada, com poucos 
acessos, facilmente controláveis.

As ladeiras apresentavam declividade conside-
rável, mas quase todas podem ser classificadas em 
dois tipos: diagonais às curvas de nível, ou seja, com 
declividade média entre 10 e 12%, e, portanto, nego-
ciáveis para a maioria das carroças e carros de boi; 
e perpendiculares às curvas de nível, ou seja, com 
declividade superior a 15%, acessíveis apenas a pe-
destres, cavaleiros ou tropas de mulas. As primeiras 
incluem as da Tabatinguera, Porto Geral, de Santo 
Antonio e a Rua da Constituição; entre as segundas, 
as ladeiras do Carmo, do Ouvidor e de São Francisco, 
e o trecho inicial da Rua de São João, um pouco me-
nos íngreme. O Beco do Colégio alcança inclinação 
mais acentuada, atingindo quase 25%, exigindo o 
emprego de degraus combinados à rampa.

Carlos, na continuação do caminho do Guaré (atual
Rua Florêncio de Abreu) sobre o Anhangabaú. 
Eram pontos de controle de entrada e saída de pes-
soas e de mercadorias, sobre as quais se cobravam 
direitos e taxas variadas. Intervenções urbanísti-
cas em São Paulo na virada do século XIX tinham 
assim o propósito de enquadrar a cidade nas dire-
trizes da Coroa.

1808 a 1850: Acrópole introvertida

Não por acaso, começavam a se multiplicar le-
vantamentos censitários e estatísticos, e também 
levantamentos do território, mapas da capitania e 
plantas da cidade. De 1810 a 1868, são muitos os le-
vantamentos e poucas, relativamente, as mudanças 
na ocupação urbana. Contamos com as plantas de 
1810, sua reelaboração em 1841, as do engenheiro 
Bresser (1841 e 1842), a de Carlos Rath (1855), e a 
de 1868. Na planta completa seguinte, de 1881, 
(já que a de Jules Martin, de 1877, é apenas par-
cial) a cidade já é substancialmente outra.

Como resumir o abundante material sobre a São 
Paulo da primeira metade do século XIX, quando a 
colina histórica reinava ainda quase inconteste, e 
os padrões coloniais haviam se consolidado de for-
ma tão característica? Documento importante, em-
bora fonte secundária, é a maquete da cidade cir-
ca 1840, encomendada por Affonso d’Escragnolle 
Taunay, diretor do Museu Paulista, em 1920, com 
vistas ao centenário da Independência, e realiza-
da pelo modelador holandês Hendrik Bakkenist. 
Segue exposta no museu. Originalmente monocro-
mática, em termos topográficos, volumétricos e ar-
quitetônicos, ainda representa reconstituição fiel, 
na medida do possível, aos documentos originais 
consultados por Taunay (TAUNAY, 1937). Embora 
não possa reproduzir exatamente a situação de 
1840, já que a documentação não cobre todos os 
detalhes nem corresponde a um único momen-
to no tempo, obtém efeito geral bastante eficaz, 
apresentando elementos de forma elucidativa.
A despeito do tratamento arquitetônico esquemá-
tico, e da ausência da vegetação, podemos apreciar 
a disposição e densidade do casario, a dimensão 
e conformação dos espaços livres, e a volumetria 
destacada das igrejas, conventos, edifícios públi-
cos e alguns sobrados.
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O arruamento se organiza em torno de pontos 
de articulação viária, com profusão de entronca-
mentos. As ruas paulistanas tendiam a convergir, 
situação favorecida pelo formato triangular da 
acrópole, e pela evolução urbana, na qual cami-
nhos e ruas surgiam demandando pontos de inte-
resse. Podemos citar, no núcleo quinhentista, os 
espaços fundadores: Largo do Palácio (antes, e hoje 
novamente, Pátio do Colégio) e Largo da Sé; na ex-
tensão seiscentista, os largos da Misericórdia e do 
Rosário, além dos Quatro Cantos; nos vértices da 
colina, os largos do Carmo, de São Bento e de São 
Francisco; no quadrante Sul, a Praça Municipal, os 
largos da Forca e da Pólvora; nos pontos de traves-
sia do Anhangabaú, a Ponte do Acu e o Piques, rumo 
à Cidade Nova; nesta, o Zuniga (atual Paissandu), o 
Campo dos Curros (atual República) e a esplanada 
em frente à Luz (atual avenida Tiradentes).

Entroncamentos, largos e praças acompanha-
vam os edifícios mais importantes: palácio do go-
verno provincial (antigo colégio dos jesuítas); igre-
jas, conventos (o de São Francisco transformado em 
Academia de Direito); Assembleia Provincial (an-
tiga Casa de Câmara), Casa da Pólvora. Encaixados 
nos quarteirões, encontramos apenas o Convento 
de Santa Teresa, o quartel e a Igreja de Santo 
Antonio. Poucos edifícios particulares de relevo: al-
guns sobrados de potentados como a Marquesa de 
Santos, o Barão de Itapetininga, o Barão de Iguape 
e o Brigadeiro Luiz Antonio, sinalizavam uma topo-
grafia social essencialmente desigual5.

Fontes iconográficas da primeira metade do sé-
culo XIX mostram a encosta do Tamanduateí – tema 
de predileção dos artistas viajantes, sendo registra-
da em detalhe por Ender e Pallière, entre outros. 
Nelas a relação entre cidade e colina continua mar-
cada pelos traços originais. A ocupação encarapita-
-se no topo, onde o casario preenche toda a borda 
da elevação, voltando suas frentes para o interior e 
seus fundos para a várzea. Estes incluíam generosas 

Não há diferenciação nítida entre ruas que acom-
panham as cumeeiras e as demais. Não obstante, 
podemos observar que a linha divisória das águas 
no topo da colina é acompanhada, a grosso modo, 
pelas ruas do Comércio (atual Álvares Penteado) e 
da Cruz Preta (atual Quintino Bocaiúva), encontran-
do-se no Largo da Misericórdia. Não eram ruas im-
portantes, mas podem ter sido abertas para acom-
panhar a cumeada, medida crucial no urbanismo 
luso-brasileiro em termos da divisão e disposição 
dos lotes, e do carreamento das águas pluviais. Ao 
norte, essa linha descia até São Bento; ao sul, seguia 
subindo, passava pela Casa de Câmara e Cadeia e 
culminava no Morro da Forca.

Esse arranjo da cumeeira ficava escondido no 
terreno pouco acidentado do altiplano, onde o ca-
sario se avolumava. Esse núcleo já se tornara com-
pacto, e seu traçado resultava da combinação entre 
ruas mais ou menos retas. Conjuntos de ruas retilí-
neas haviam sido lançados por técnicos especializa-
dos desde o século XVII, formando pequenos grupos 
de vias paralelas, perpendiculares ou convergentes, 
mas nunca chegando a uma quadrícula regular.

Esses conjuntos imbricavam-se com ruas e tre-
chos menos regulares, muitas vezes derivados do 
núcleo quinhentista e de seus caminhos de acesso, 
como as regiões do Colégio, da Sé e da Misericórdia, 
as ruas do Rosário e da Tabatinguera. Algumas vias 
avançaram aproveitando as bordas da encosta, 
como as da Boa Vista e da Casa Santa.

A irregularidade não se refere necessariamente 
a eixos não retilíneos, mas também à variação das 
larguras nos diferentes trechos da via. Em termos da 
declividade, são poucas as inflexões. Apenas quan-
do a rua se torna uma ladeira – Ouvidor, São João, 
Tabatinguera –, temos a mudança de um padrão 
próximo do plano para um grau de inclinação per-
tencente a outra categoria, podendo esta se mostrar 
mais ou menos acentuada, por ser perpendicular ou 
diagonal às curvas de nível.

⁵  São Paulo carece ainda de estudos sobre os setores sociais desfavorecidos; em contraste, a vida das elites encontra-se bastante 
bem documentada. Vale lembrar o volume Vida cotidiana em São Paulo no século XIX: Memórias, depoimentos, evocações, or-
ganizado por C. E. M. de Moura, que procura traçar um panorama abrangente da vida na São Paulo oitocentista a partir de tex-
tos pouco conhecidos e/ou de época, mas recorre a memorialistas de elite como a Maria Paes de Barros de No tempo de dantes, 
Francisco de Assis Vieira Bueno e Everardo Vallim Pereira de Souza; além do diário da Princesa Isabel em sua visita de 1884.
A obra traz ainda itens da dramaturgia paulistana, menções às expedições científicas, como as de Alexandre Rodrigues Ferreira; 
Saint-Hilaire; Spix e Martius; e Langsdorff; e aos primeiros artistas e fotógrafos que retrataram a cidade, como Manuelzinho Dutra, 
Hercules Florence e Militão de Azevedo.
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cidade, quase desapareceu sob novos padrões e 
escalas de urbanização. 

Qualquer esforço de recuperação dos elementos 
topográficos, paisagísticos ou morfológicos origi-
nais da colina histórica paulistana passa pelo estu-
do da ocupação urbana tal como ela se apresenta-
va até aquele momento. Para isso, adotamos como 
área de estudo a colina original; a região elevada 
triangular, com aproximadamente 60 ha, compreen-
dida entre os vales dos rios Tamanduateí, a leste, e 
Anhangabaú, a oeste, confluindo ao norte; e limi-
tada ao sul pelo trecho adjacente ao antigo Largo 
Municipal e pela descida da Tabatinguera. Além de 
acessos e pontes, elementos cruciais para a defini-
ção do núcleo.

Podemos dizer que a situação original, típica 
do urbanismo de colina de tradição luso-brasileira, 
perdurou até os anos 1850, quando a retificação do 
Rio Tamanduateí, a abertura da Rua 25 de Março e 
a construção do primeiro mercado municipal alte-
rou radicalmente a configuração da encosta leste.
E é ainda, em grande parte, a mesma cidade registra-
da pelo fotógrafo Militão de Azevedo em 1862. Sua 
reconstituição em escritos, na iconografia e na car-
tografia, acompanhou a célere desaparição dos tra-
ços que se pretendia evocar6. Pacata, ensimesmada, 
tradicionalista, avessa às mudanças, a acrópole em 
nada lembraria a metrópole dinâmica surgida a par-
tir do final do século XIX, com suas famílias encaste-
ladas e seus hábitos reclusos; a acrópole paulistana, 
tão visível ao longe para os viajantes, encerrava-se 
numa introversão que a presença dos estudantes 
de Direito apenas começava a sacudir. Essa intro-
versão só seria quebrada pela obra emblemática do 
Viaduto do Chá em 1888 com a demolição do sobra-
do baronial que fechava o acesso à encosta oeste, ou 
seja, à área de expansão urbana e ao progresso.

Quando, na virada do século XIX para o XX, foi 
preciso criar um centro moderno, que presidis-
se o território urbano ampliado pela riqueza do 
café, ele foi implantado sobre a mesma colina, 
apagando-se nesse processo os traços coloniais 
existentes. O “Centro Velho” sobre a colina sofreu 

“varandas” usadas cotidianamente como espaço de 
estar e refeições. Abaixo do nível da rua, vemos ar-
rimos, porões ou andares de sustentação abrirem-
-se nos fundos para o vazio do vale. Partes da ha-
bitação que normalmente não deveriam ser vistas 
encontram-se aí totalmente expostas. Os muros 
descem até o rio, onde se buscava água, se lançavam 
dejetos e se lavava a roupa, e fecham-se no sopé, ao 
longo da margem, demarcando os terrenos e indi-
cando os perigos associados à várzea – malfeitores 
ou intrusos.

O olhar dos viajantes parece transitar em sen-
tido oposto ao dos moradores: buscando os espa-
ços abertos, registrando os quintais, as várzeas, 
os vazios às quais a cidade dava teimosamente as 
costas. Também focavam o âmago da aglomeração, 
mas ali a busca do pitoresco muitas vezes punha 
em evidência costumes curiosos, vestimentas exó-
ticas, aventuras de tropeiros e peripécias de escra-
vos. Registros mais isentos, como as aquarelas de 
Ender e os quase fotográficos desenhos em câmera 
obscura de Burchell, revelam uma paisagem pouco 
animada, de casas encerradas e interiores quase 
vazios. Acrópole introvertida, a São Paulo colonial, 
persistindo até meados do oitocentos, surgia como 
cidadela bucólica, avessa a mudanças; mas resu-
mindo, na ocupação urbana consolidada em três sé-
culos, traços característicos da urbanização colonial 
luso-brasileira.

Após 1850: transformações posteriores

É difícil crer que seja o mesmo local hoje conhe-
cido como Centro Velho, no coração da metrópole. 
Após 1850, teve início uma série de intervenções 
que, ganhando ímpeto crescente, modificaram 
irremediavelmente o primitivo sítio paulistano, 
substituindo sucessivamente as edificações, alar-
gando ruas, alterando traçados, criando novos es-
paços livres e acessos. Cercada por viadutos e vias 
rápidas, sufocada pelos arranha-céus, a colina his-
tórica de São Paulo, antes aspecto memorável da 

⁶  Desde os esforços de documentação do fotógrafo Militão de Azevedo em 1862 e 1884, do estudioso e fotógrafo Afonso de Freitas 
(1985) nos primeiros anos de 1900; das evocações de memorialistas do século XX, como Jorge Americano (1962a, b, c) e Paulo 
Cursino de Moura (1943), culminando no monumental levantamento de Ernani da Silva Bruno em sua História e tradições da cidade 
de São Paulo, em três volumes (1954), e na coleção de mapas do IV Centenário. Material essencial para esta pesquisa. 
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sobrados, casinhas desapareceram. Os prédios eclé-
ticos que sucederam ao casario colonial caíram, por 
sua vez, em face de edifícios modernos, hoje já obso-
letos; as mesmas ruas foram alargadas, os mesmos 
pontos redesenhados e reconstruídos diversas ve-
zes ao longo do século. A própria situação topográ-
fica, antes tão evidente, foi escondida: a colina foi 
cercada por viadutos, arrimos, aterros; os desníveis 
do terreno foram eclipsados pelos arranha-céus. 
Até mesmo o Pátio do Colégio, celebrado como lo-
cal de fundação da cidade, abriga hoje uma réplica 
hipotética da igreja dos jesuítas e um edifício cuja 
fachada busca reproduzir uma parte do colégio se-
tecentista – ambos construídos entre 1950 e 1978. 
Cercado por um estacionamento, o conjunto não 
corresponde à implantação original do largo. 

Contudo, a encosta leste, sobre o Tamanduateí, 
foi preservada nesse ponto por terrenos públicos 
(a antiga horta dos jesuítas, depois jardim do palá-
cio do governo, hoje sem uso definido); e por legis-
lação especial que limitou as alturas para manter 
a vista desimpedida a partir do sítio da fundação 
da cidade  – revelando, a despeito das ruas aber-
tas na meia encosta, o desnível abrupto que defi-
niu a escolha do sítio e o nascimento da São Paulo 
em acrópole. Outro resquício da feição colonial 
no centro histórico é o Beco do Colégio, viela que 
desce a encosta entre a Casa n. 1 – antigo Palácio 
Episcopal, e a casa da Marquesa de S. Tudo altera-
do e restaurado várias vezes ao longo do século XX; 
mas pelo menos aí temos remanescentes nítidos 
dos traçados, implantação e morfologia originais 
(REIS, 2004).

Assim, para efeito da análise das matrizes luso-bra-
sileiras no arruamento e ocupação do sítio urbano, 

a concorrênciacada vez maior do “Centro Novo” 
estabelecido na elevação que lhe faz face, do outro 
lado do Anhangabaú; apesar disso, esforços de am-
pliação e modernização do centro empreendidos ao 
longo do século XX mantiveram – a despeito das di-
ficuldades topográficas, custosamente vencidas por 
viadutos e aterros – o foco de seus esquemas viá-
rios radioconcêntricos ou radiais-perimetrais so-
bre o núcleo primitivo. Com o abandono do centro 
histórico pelas camadas dominantes, após 1970, a 
acrópole original, a qual os velhos paulistanos cha-
mavam simplesmente de “a cidade”, deixou de figu-
rar em primeiro plano no cotidiano e no imaginário 
da metrópole. Mais recentemente, com movimentos 
pela recuperação urbanística do centro, a região 
volta a ser objeto de debates7.

Essa insistência na transformação do núcleo 
central, reinventado inúmeras vezes nos últimos 
cento e poucos anos, apagou quase completamen-
te as características da ocupação original de matriz 
luso-brasileira. Intervenções modernas de vários 
matizes, do urbanismo haussmaniano oitocentis-
ta às propostas sitteanas de 1910, passando pelo 
rodoviarismo exacerbado dos anos 1930 a 1960, 
e chegando às reformas modernistas que acompa-
nharam a implantação do metrô e a pedestrianiza-
ção do centro após 1970, alteraram profundamente 
seu traçado, morfologia e volumetria8.

Praticamente todas as edificações coloniais fo-
ram substituídas. Ruas foram alargadas, retificadas, 
niveladas; lotes foram remembrados, e quarteirões 
inteiros, suprimidos. Largos e pátios ganharam 
contornos irreconhecíveis; surgiram novas praças 
e parques, logo substituídos por outras reformas 
e espaços públicos. Igrejas, conventos, chafarizes, 

⁷  Remetemos à abordagem propriamente histórico-sociológica, prefigurada pelos pioneiros Donald Pierson e principalmente
R. M. Morse, com seu De comunidade a metrópole: Biografia de São Paulo (São Paulo: Comissão do IV Centenário, 1954), reeditado 
como Formação histórica de São Paulo (São Paulo: Difel, 1970), que chega à maturidade entre os anos 1960 e 1970, nos trabalhos de 
W. Dean, J. Love e outros. Essa abordagem  também desemboca em investigações mais recentes, como aquelas compiladas na cole-
ção História da cidade de São Paulo em quatro volumes, organizada por P. Porta por ocasião dos 450 anos da fundação jesuítica (São 
Paulo: Paz e Terra, 2004), alguns deles já citados aqui, mas incluindo capítulos como: MESGRAVIS, L. “De bandeirante a fazendeiro: 
Aspectos da vida social e econômica em São Paulo colonial” (2004); LEMOS, C. A. C. “Notas sobre a cultura material e o cotidiano 
em São Paulo dos tempos coloniais” (2004b); CAMPOS, A. L. A. “População e sociedade em São Paulo no século XIX” (2004a) e “Vida 
cotidiana e lazer em São Paulo oitocentista”(2004b); MACHADO, M. H. P. T. “Sendo cativo nas ruas: A escravidão urbana na cidade de 
São Paulo” (2004); e TEIXEIRA, P. P. “Empreendedores na cidade de São Paulo: Dos primórdios aos grandes empresários” (2004); 
além de outros capítulos sobre temas específicos como população, religião, ciência, ensino, saúde, artes plásticas, literatura, teatro, 
música, imprensa, fotografia, cinema, esportes etc.

⁸  Contraponto entre a história cultural e as transformações urbanas ao longo de quatro séculos e meio encontra-se em CAMPOS, C. M.;
GAMA, L. H.; SACCHETTA, W. (Org.). São Paulo: Metrópole em trânsito. Percursos urbanos e culturais. São Paulo: Senac, 2004.
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como as condições específicas do sítio, os recursos 
e técnicas locais, as alterações exigidas ao longo 
do tempo, e a acomodação dos interesses particu-
lares. Essa atitude não significa necessariamente 
uma urbanização “espontânea” à margem de re-
gras, ou a ausência de uma visão planejadora. Ao 
contrário, a aplicação de padrões mais ou menos 
rigorosos e a presença de claras diretrizes urbanís-
ticas tornam-se uma constante, sobretudo a partir 
do período pombalino, no século XVIII. 

Outro aspecto a destacar é a localização dos edi-
fícios singulares (públicos, militares e de ordens re-
ligiosas) em sintonia com a topografia, em locais do-
minantes, ancorando a estrutura urbana. Tornam-se 
importantes elementos estruturadores em termos 
visuais e funcionais. A estruturação da cidade se 
consolida em núcleos distintos, com características 
urbanas diferenciadas, correspondendo cada uma a 
diferentes unidades de crescimento.

Isso se manifesta de forma mais acentuada nos ca-
sos em que o núcleo inicial em acrópole passa a ser 
acompanhado por uma urbanização da região ao sopé 
da colina, normalmente ligada de modo mais direto às 
atividades comerciais e portuárias. Tão característico 
das cidades do universo português, o binômio cidade 
alta/cidade baixa corresponde a uma divisão funcio-
nal, já que a cidade alta costuma manter seu papel 
residencial e de comando nos campos institucional e 
religioso, fato verificado tanto na colina paulistana, em 
relação ao Tamanduateí, quanto em Salvador.

Pode-se salientar ainda o aparecimento tardio das 
praças urbanas como elementos formais estruturado-
res do tecido urbano, uma vez que, na sua origem, a 
cidade portuguesa foi marcada pela presença de lar-
gos (em frente às igrejas) e de campos abertos (para 
manobras militares, festividades, touradas etc.).

Algumas normativas eclesiásticas definiam pa-
drões de localização relevantes para as igrejas: em 
locais elevados, secos, distante de outras construções 
e com adro (de modo que as procissões pudessem cir-
cular ao redor do edifício), a exemplo da normativa
n. 687 das Constituiçoens Primeyras do Arcebispado da 
Bahia (1853). Também havia a normativa papal que 
regulamentava o distanciamento mínimo entre as 
ordens religiosas (conventos e mosteiros) no espaço 
urbano (cerca de 140 vergas, ou 520 metros). Os jesu-
ítas, porém, estavam isentos dessa regra.

Podemos destacar a importância do papel dos je-
suítas na definição do sítio fundacional das cidades 

devemos nos concentrar no estudo da situação exis-
tente até a primeira metade do século XIX, e identifi-
car seus traços remanescentes sob a ocupação atual. 
Mesmo com o virtual desaparecimento da ocupação 
em acrópole de matriz luso-brasileira que presidiu 
a paisagem paulistana por trezentos anos, podemos 
considerá-la como marco fundamental na evolução 
de São Paulo e de sua área central. Sem compreensão 
acurada dessa região e seus primeiros traços, não po-
demos identificar adequadamente seus remanescen-
tes, nem propor uma reincorporação, ainda que par-
cial, da presença da colina na cidade.

Considerações fi nais

A urbanística luso-brasileira pode ser caracte-
rizada por um conjunto de parâmetros, normas e 
práticas que conforma um padrão urbanístico re-
corrente, caracterizado por determinadas formas 
de ocupação, arruamento e construção. Pode-se 
destacar: a preferência pela fundação de núcleos 
urbanos em locais de topografia dominante, facil-
mente defensáveis e estrategicamente localizados; 
para locais à beira-mar, como em Salvador, locali-
zação em área protegida à entrada de uma baía ou 
estuário. Evitava-se a face principal voltada para o 
alto-mar, pela vulnerabilidade em relação a even-
tuais ataques marítimos; sítio fundacional situado 
muitas vezes no local de cota mais baixa do alto da 
colina, para facilitar a ligação com a cidade baixa; 
proximidade a um ou mais cursos d’água; boa arti-
culação dos traçados urbanos com as particularida-
des topográficas locais (ruas, largos, escadas, edifí-
cios singulares).

Como ressalta Manuel Teixeira (2000; 2001), 
a cidade é projetada no sítio e com o sítio – o seu 
traçado apenas se concretiza no confronto com a 
estrutura física natural do território. Nesse sentido, 
há o predomínio do conhecimento prático sobre o 
modelo projetual abstrato, que foi justamente o que 
aconteceu com a implantação da traça que Luis Dias 
trouxe de Portugal, à colina soteropolitana.

Foi importante o papel dos engenheiros mili-
tares e de técnicos arruadores na definição de pa-
drões urbanísticos para quarteirões e ruas. Mas, de 
maneira geral, esses planos e modelos urbanísticos 
não eram rígidos: tinham um caráter aberto e fle-
xível, de forma a se adaptarem às circunstâncias, 
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Tais elementos constituem-se em paradigmas 
urbanísticos presentes nos principais núcleos 
urbanos fundados no Brasil ao longo do século 
XVI, onde Salvador e São Paulo constituem-se em 
bons exemplos. Esses princípios são advindos de 
um urbanismo praticado pelos portugueses des-
de o período medieval, no qual a divisão cidade 
alta/cidade baixa era a referência, complemen-
tada pelas recomendações que mais tarde a en-
genharia militar daria à defesa das cidades. Em 
momentos posteriores, durante a União Ibérica 
e na administração pombalina, nos séculos XVII 
e XVIII, tais preceitos seriam alterados e passa-
riam a ser substituídos por uma forma urbana 
marcada pela ortogonalidade no traçado viário 
e pela maior racionalidade e controle normativo 
na definição de usos do espaço urbano, tanto pú-
blico quanto privado.

Propusemos aqui uma recuperação de elemen-
tos morfológicos da ocupação original desses sí-
tios, e de compreensão dos padrões urbanísticos 
que as caracterizavam. Embora sucessivas trans-
formações do núcleo central dessas cidades te-
nham apagado traços da ocupação em colina de 
matriz luso-brasileira – alterando traçados, morfo-
logia e volumetria, e ocultando, por vezes, a pró-
pria situação topográfica –, importantes impactos 
dessas práticas permanecem no desenho e na con-
figuração urbanos. Com vistas à revalorização des-
ses elementos históricos, muitas vezes obscureci-
dos por ocupações posteriores, devemos retraçar 
e recuperar a forte relação com o sítio original em 
acrópole que marcou essas cidades.
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